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resumo 
O presente estudo teve como objetivo principal compreender os principais 
fatores que contribuem para a continuidade/persistência do preconceito 
linguístico nas aulas de Língua Portuguesa em uma escola da Rede Pública 
do município de Imperatriz/MA. De modo a melhor embasar nossa inves-
tigação, recorremos aos estudos sociolinguísticos de Bagno (2007), Borto-
ni-Ricardo (2005) e Possenti (1996), bem como aos estudos do letramento 
de Soares (2017). Nossa abordagem metodológica é predominantemente 
qualitativa, conforme recomendado por Gil (2002) e Goldenberg (2013). 
Realizamos observações em campo, com nuances etnográficas, bem como 
aplicamos questionários ao alunos público-alvo. Finalizamos a construção 
dos nossos dados por meio de rodas de conversas. Garantimos o cumpri-
mento dos aspectos éticos de pesquisas com seres humanos, conforme re-
comendado pela Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, do 
Ministério da Saúde, bem como de outras resoluções complementares. Os 
principais resultados demonstram que o preconceito linguístico persiste de-
vido ao desconhecimento do fenômeno da variação linguística e ao exercício 
de práticas pedagógicas tecnicistas. Há, também, fortes influências familia-
res que rejeitam abordagens mais reflexivas. Além disso, a postura punitiva 
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do(a) docente legitima a reprodução do preconceito pelos alunos. 
Palavras-chave: Preconceito linguístico. Educação básica. Ensino de Língua 
Portuguesa.

abstract
Linguistic prejudice in the cLassroom: refLections 
on students’ perception and the impact of the 
pedagogicaL approach
The main objective of this study was to understand the key factors contrib-
uting to the continuity/persistence of linguistic prejudice in Portuguese 
language classes at a public school in the municipality of Imperatriz/MA. 
To better support our investigation, we drew on the sociolinguistic studies 
of Bagno (2007), Bortoni-Ricardo (2005), and Possenti (1996), as well as 
literacy studies by Soares (2017). Our methodological approach is predom-
inantly qualitative, as recommended by Gil (2002) and Goldenberg (2013). 
We conducted field observations with ethnographic nuances and adminis-
tered questionnaires to students. We concluded data collection through dis-
cussion groups. Ethical aspects of research involving human subjects were 
adhered to, following Resolution No. 466/12 of the National Health Council, 
Ministry of Health, as well as other complementary resolutions. The main 
findings show that linguistic prejudice persists due to a lack of understand-
ing of linguistic variation and the use of technicist pedagogical practices. 
There is also strong family influence rejecting more reflective approaches. 
Moreover, the punitive stance of the teacher legitimizes the reproduction of 
prejudice by students.
Keywords: Linguistic prejudice. Basic education. Portuguese Language tea-
ching.

introduÇÃo
Diante das experiências acadêmicas no 
curso de Letras, bem como do fascínio pe-
las ementas relacionadas ao ensino dessa 
língua e de suas particularidades, é natural 
que cheguemos ao início do processo de es-
tágio – uma etapa essencial dos cursos de 
licenciatura, em que os acadêmicos passam 
a finalmente atuar sob a posição de profes-
sor(a) no ambiente escolar. E foi assim que, 
durante o estágio docente supervisiona-
do, numa turma do sexto ano, presenciei a 
aplicação de uma atividade sobre o gênero 
textual carta de reclamação, cuja finalidade 

era a escrita de um texto sobre algo que in-
comodava o aluno no ambiente escolar. Ao 
final, as cartas seriam entregues ao diretor 
da instituição.

Posteriormente, alguns alunos(as) co-
meçaram a sinalizar para a professora que 
haviam finalizado as suas cartas. Ela solici-
tou que cada um(a) lesse o seu texto em voz 
alta e a primeira criança levantou a mão para 
iniciar. Entretanto, todo aquele entusiasmo 
foi substituído por um olhar cabisbaixo e 
envergonhado. Isso porque havia constan-
tes correções por parte da professora, que 
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interrompia a aluna a cada frase pronuncia-
da. Ainda assim, a jovem tentava prosseguir, 
até que, em seu último relato, iniciou da se-
guinte maneira: “Esses dias nois tava”. Isso, 
para a professora, representou o ápice dos 
erros gramaticais.

Os(as) demais estudantes se entreolha-
ram assustados. Inclusive, a maioria pas-
sava a apagar o próprio texto com rapidez. 
Aqueles(as) que haviam levantado a mão 
para oralizar o que haviam escrito falavam 
que tinham esquecido de algo. Era notório 
que, na verdade, estavam bastante receo-
sos, como se tudo o que aconteceu com a 
colega de sala também lhes fosse acontecer. 
Naquele momento, a tensão aumentou e a 
aluna não concluiu a leitura da sua carta de 
reclamação, apenas disse em um tom quase 
inaudível que não queria mais ler.

Diante desse cenário inquietante, sur-
giu-nos a seguinte pergunta norteadora: Por 
que grande parte dos(as) professores(as) 
de Língua Portuguesa insiste na reprodução 
do preconceito linguístico, mesmo diante 
dos grandes impactos prejudiciais ao corpo 
discente? Para responder a essa pergunta, 
traçamos o seguinte objetivo de pesqui-
sa: compreender os principais fatores que 
contribuem para a continuidade/persistên-
cia do preconceito linguístico nas aulas de 
Língua Portuguesa em uma escola da Rede 
Pública do município de Imperatriz/MA. A 
relevância da nossa pesquisa se dá pelas re-
flexões a respeito das problemáticas ineren-
tes ao preconceito linguístico nas escolas e 
como isso pode ser prejudicial ao processo 
de ensino e aprendizagem.

Como aporte teórico, recorremos aos es-
tudos sociolinguísticos, com Bagno (1999), 
Bortoni-Ricardo (2005), Labov (2008), Pos-
senti (2002), e aos estudos do letramento, 
principalmente com Soares (2017). Nossa 
metodologia seguiu a abordagem qualitati-

va, conforme orientam Goldenberg (2000) e 
Gil (2002). Trata-se de um estudo de cam-
po, com realização de observações sema-
nais durante as aulas de Língua Portuguesa, 
sobretudo em uma turma de sexto ano da 
escola em questão. Além disso, utilizamos 
questionários com perguntas abertas para 
os alunos e realizamos rodas de conversa 
com os docentes e discentes, o que nos per-
mitiu reunir dados suficientes para obter 
uma visão mais ampla do nosso objeto de 
estudo.

fundamentaÇÃo teÓrica
O Brasil, que em termos geográficos conta 
com um extenso território, tem como uma 
das principais características a diversidade 
linguística, a qual representa um elemento 
dinâmico, mutável e fundamental e que se 
faz imprescindível na construção da iden-
tidade sociocultural e étnica de uma socie-
dade. Todavia, é fundamental ressaltar que 
tais diferenças entre os falares podem re-
sultar em grandes desafios, sobretudo por 
questões históricas preestabelecidas em 
relação ao funcionamento da língua. Estas 
devem ser consideradas tanto na formação 
docente, quanto no ensino futuramente nor-
teado por estes na disciplina de Língua Por-
tuguesa.

Labov (2008, p. 366) destaca que “ine-
vitavelmente, o traço linguístico fica asso-
ciado com as características expressivas do 
grupo de origem, seja qual for o prestígio ou 
outros valores sociais associados a tal gru-
po”. Evidente que há a necessidade de ex-
pandir a competência comunicativa dos fa-
lantes, seja para variantes mais prestigiadas 
ou não. Todavia, é necessário enxergar as 
diferenças linguísticas como manifestações 
socioculturais de diferentes grupos, para 
que o chamado preconceito linguístico seja 
combatido.
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Bagno (2007) chama de preconceito lin-
guístico os estigmas associados às varieda-
des não padrão da Língua Portuguesa. Ele in-
forma sobre como essas formas linguísticas 
são equivocadamente consideradas inferio-
res ou erradas e, por esse motivo, recebem 
avaliação negativa do próprio falante nativo. 
O estigma, na verdade, nem sempre carre-
ga sentimento de na preservação da língua, 
mas tem raízes estabelecidas em algo mais 
profundo: o preconceito social. Isso porque 
as justificativas e explicações relativas aos 
“erros” se reduzem a explicações limitadas 
contidas em manuais normativos ou livros 
escolares e não levam em consideração a 
própria produção desses manuais, os gru-
pos de referência a partir dos quais a língua 
padrão foi estabelecida e os processos his-
tóricos, sociais e culturais que sustentam 
tais normas.

Rocha e Taveiro-Silva (2022) e Carvalho 
e Taveiro-Silva (2020; 2022) também discu-
tem a questão do preconceito, ao refletirem 
sobre o problema em contextos específi-
cos de ensino formal. Rocha e Taveiro-Silva 
(2022), por exemplo, abordam sobre o quão 
importante é problematizar a escola en-
quanto agente fomentadora de preconceitos 
linguísticos, uma vez que alunos advindos 
de contextos socialmente mais periféricos 
realizam regras linguísticas não padrão e 
acabam sendo alvo de preconceitos disfar-
çados de correção. Vale destacar que nos 
estudos de Carvalho e Taveiro-Silva (2020; 
2022) há indicações a respeito do processo 
de mediação docente diante de regras não 
padrão. Os estudos indicam que a mediação 
nem sempre é adequada e/ou os próprios 
docentes não percebem desvios linguísticos 
em processos formais de ensino, o que é es-
perado para falantes de línguas naturais.

Com base nisso, Bagno (2007) argumen-
ta em favor de uma educação livre de mitos 

linguísticos, entre eles a existência de uma 
forma “certa” ou “errada” de falar. Essas 
crenças, para o autor, são insustentáveis e 
reproduzem certa prática de mutilação cul-
tural, haja vista que a língua é um dos prin-
cipais instrumentos culturais de um povo. 
É preciso mencionar que os próprios docu-
mentos educacionais oficiais, como a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 
2018) e o Programa Nacional do Livro Di-
dático (PNLD) (Brasil, 2020), recomendam 
que o ensino do fenômeno da variação lin-
guística faça parte do currículo educacional 
logo a partir do 6º ano do ensino fundamen-
tal, o que consideramos importante para a 
promoção dessa educação livre de mitos.

Nessa seara, Bortoni-Ricardo (2005, p. 
15) diz que a instituição escolar não pode 
secundarizar as diferenças relativas aos as-
pectos sociolinguísticos, já que “os professo-
res e, por meio deles, os alunos têm que es-
tar bem conscientes de que existem duas ou 
mais maneiras de dizer a mesma coisa”. Sob 
essa lógica, deve fazer parte da consciência 
crítica de professores e, consequentemente, 
do conhecimento absorvido pelos alunos a 
plena compreensão de que a materialização 
da linguagem não acontece de forma homo-
gênea e que isso é direcionado pela intenção 
sociocomunicativa de cada indivíduo.

As contribuições de Soares (2017) são 
importantes à nossa discussão, na medida 
em que a autora afirma que todas as mani-
festações linguísticas são adequadas aos ob-
jetivos de quem as utiliza, sem haver mais 
ou menos lógica entre elas. No entanto, é 
crucial garantir aos alunos o acesso às va-
riantes de prestígio, sem limitar seu conhe-
cimento. O ensino deve fazer intervenções 
adequadas, sem ofensas, mas muitos profes-
sores ainda se preocupam em seguir os pa-
drões tradicionais do prescritivismo, o que 
dificulta essa transformação educacional.
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De maneira semelhante, Bagno (1999, 
p. 118) destaca que “usar a língua, tanto na 
modalidade oral como na escrita, é encon-
trar o ponto de equilíbrio entre dois eixos: 
o da adequabilidade e o da aceitabilidade”. 
Assim, é fundamental que os professores de 
Língua Portuguesa abandonem metodolo-
gias prescritivas e excludentes, promoven-
do abordagens que valorizem as variedades 
linguísticas e orientem os alunos a se adap-
tarem conforme o contexto.

A escola e seu corpo docente devem ca-
pacitar pessoas, conduzindo-as ao conhe-
cimento científico e socio-crítico, com o 
objetivo de reduzir desigualdades sociais. 
Ignorar a diversidade do português falado 
impede uma educação inclusiva. Possenti 
(1996, p. 42) afirma que discutir a rigidez 
da gramática normativa não implica adotar 
uma abordagem puramente prática, o que 
seria paradoxal, sobretudo porque

[...] se sabe que refletir sobre a língua é uma 
das atividades usuais dos falantes e não há 
razão para reprimi-la na escola. Trata-se 
apenas de reorganizar a discussão, de alterar 
prioridades (discutir os preconceitos é cer-
tamente mais importante do que fazer aná-
lise sintática — eu disse mais importante, o 
que significa que a análise sintática é impor-
tante, mas é menos...).

Os parâmetros gramaticais, como o estu-
do da função sintática das palavras, são im-
portantes no ensino da língua. No entanto, 
a pluralidade dialetal e os preconceitos as-
sociados a ela não devem ser considerados 
menos importantes. É essencial lembrar que 
todas as manifestações linguísticas são igual-
mente válidas e expressam a capacidade in-
terativa de diferentes contextos e culturas.

No contexto educacional, o ensino de 
língua materna sob uma perspectiva so-
ciolinguística deve aplicar os princípios da 

sociolinguística educacional, reconhecen-
do e valorizando a diversidade linguística 
dos alunos (Bortoni-Ricardo, 2005; Reis, 
Machado, Barbosa, 2001). Tradicionalmen-
te, o ensino de português tem privilegiado 
a norma culta, negligenciando as variações 
linguísticas dos estudantes, o que perpetua 
preconceitos e exclusões. Incorporar essa 
perspectiva legitima as formas de fala dos 
alunos, promovendo inclusão e combatendo 
o preconceito linguístico. Assim, o ensino se 
torna mais consciente da heterogeneidade 
da língua, valorizando o repertório pré-exis-
tente dos alunos, conforme Reis, Machado e 
Barbosa (2011).

Afirmamos, portanto, que um ensino fle-
xível envolve ensinar os estudantes a adap-
tar sua linguagem ao contexto, capacitando
-os a usar tanto a norma culta quanto suas 
variantes naturais de forma eficaz e cons-
ciente (Reis, Machado, Barbosa, 2011). Além 
disso, essa abordagem trata a língua como 
um fenômeno vivo e dinâmico, que varia e 
evolui com o uso social. Assim, uma práti-
ca pedagógica que respeita a diversidade 
linguística promove um ambiente inclusivo, 
onde os alunos desenvolvem competências 
para navegar entre diferentes contextos co-
municativos de maneira mais consciente e 
reflexiva.

Tais considerações devem permear não 
apenas a consciência dos(as) estudiosos(as) 
da língua, mas também dos(as) aprendizes, 
historicamente habituados a enxergar erros 
em suas particularidades comunicativas. É 
essencial, portanto, conciliar a gramática 
com a linguagem oral, de modo a preservar 
a participação social efetiva dos indivíduos. 
Assim, o falante estrutura sua comunica-
ção, acessa informações, expressa e defende 
pontos de vista, e partilha ou constrói visões 
de mundo.
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METODOLOGIA
A abordagem metodológica desta pesquisa 
é predominantemente qualitativa, porque 
parte da premissa de que há uma realidade 
a descobrir, sendo esta construída pelos in-
divíduos que dão significado aos fenômenos 
sociais (Gil, 2002; Goldenberg, 2000). Reali-
zamos uma imersão em campo com a fina-
lidade de compreender o contexto ao qual 
nos propomos investigar. Realizamos obser-
vação em campo, aplicação de questionários 
aos alunos, bem como roda de conversa com 
os envolvidos ao final do processo.

A pesquisa ocorreu em uma escola da 
rede pública da rede municipal, na cidade 
de Imperatriz/MA. A instituição contempla 
as etapas do Ensino Fundamental (Anos Ini-
ciais e Anos Finais) com os turnos matuti-
nos e vespertinos. Além disso, também pos-
sui modalidades de Ensino Regular e Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA). Segundo 
informações do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB, 2022), verifica-
mos que a escola conta com cinquenta (50) 
professores e recebeu mil duzentos e se-
tenta e seis (1.276) matrículas. No que se 
refere ao espaço, possui dependências com 
acessibilidade, alimentação fornecida, água 
tratada, biblioteca, sala de leitura, sanitá-
rios, quadra de esportes, sala da diretoria, 
sala de professores, acesso à internet, im-
pressora e projetor.

Em relação ao Indicador de Aprendiza-
do, tomando por base a escala do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb), no 
ano de 2021, os alunos obtiveram um ren-
dimento de 241,14 em Português, o que re-
presenta um nível de proficiência na escala 
do aprendizado. Ademais, a Taxa de Aprova-
ção do sexto ano foi de 99,5, de modo que, 
quanto ao Indicador de Fluxo dos Anos Fi-
nais, houve uma taxa de 0,99 (a cada 100 

alunos, apenas 1 foi reprovado). De modo 
geral, (conforme é disponibilizado pelo 
website) a taxa de rendimento dos Anos Ini-
ciais foi, em 2022, de 3,0% em reprovação, 
0,1% no que diz respeito ao abandono e de 
96,9% de aprovação. Sobre o atraso escolar, 
o Indicador de Distorção idade-série (INEP, 
2022), mostrou que no sexto ano da esco-
la em questão, a distorção foi de 10,4%, o 
que significa dizer que, a cada 100 crianças, 
aproximadamente 10 possuíam atraso esco-
lar de dois anos ou mais. Essas informações 
nos fornecem um panorama tanto do perfil 
estudantil do público-alvo do nosso estudo, 
quanto da estrutura da escola-campo desta 
pesquisa.

A construção dos dados foi dividida em 
três etapas. A primeira consistiu em obser-
vações realizadas semanalmente na turma 
do 6º ano “A” do ensino fundamental, com o 
objetivo de analisar as atitudes linguísticas 
de discentes e docentes durante as aulas de 
Língua Portuguesa e refletir sobre como am-
bos lidam com possíveis conflitos linguísti-
cos no processo de ensino e aprendizagem. 
Na segunda etapa, aplicamos questionários 
aos alunos, focando principalmente no pre-
conceito linguístico no ambiente escolar 
e nas percepções e atitudes em relação às 
variações linguísticas. No terceiro momen-
to, promovemos rodas de conversa com os 
alunos do 6º ano “A” e a professora de Lín-
gua Portuguesa, proporcionando um espaço 
acolhedor para que ambos expressassem 
seus desafios e angústias.

As perguntas do questionário foram divi-
didas em duas categorias: 1) Comportamen-
to linguístico e atitude pessoal; 2) Consciên-
cia e Experiências com Preconceito Linguís-
tico (Patton, 1990). É importante ressaltar 
que tais questões foram abertas para res-
postas discursivas, uma vez que, ao seguir 
uma abordagem qualitativa, prezamos pela 
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valorização das vivências dos participantes 
no momento de análise dos dados.

Especificamente a respeito dos questio-
nários, por se tratarem de uma grande quan-
tidade de dados linguísticos (5 perguntas 
respondidas por 22 alunos – gerando um to-
tal de 110 respostas discursivas), utilizamos 
o software gratuito de mineração de dados 
Orange Data Mining, versão 3.37.0, que uti-
liza de Machine learning por meio de Inteli-
gência Artificial (IA) para pré-processamen-
to de texto. O software viabiliza uma visua-
lização interativa dos dados processados e 
possibilita explorar distribuições de gráficos 
de dispersão, árvores ou grupos de simila-
ridade (clusters), agrupamento hierárquico, 
entre outros, possibilitando, até mesmo, a 
relação de sentido entre dados multidimen-
sionais. Em nosso estudo, utilizamos a técni-
ca dos clusters (agrupamento por similarida-
de) entre as respostas obtidas.

Para processar os dados, transformamos 
todas as respostas em formato XLSX1, para 
cada pergunta utilizamos um arquivo dife-
rente. No processamento dos dados, sele-
cionamos o comando corpus para importar 
o arquivo do computador para o software, 
selecionamos o preprocess text, para que 
o Orange Data Mining não considerasse os 
numerais presentes no corpus. Após esse 
procedimento, selecionamos o modelo mul-
tilingual SBERT para mapeamento de dife-
rentes idiomas em linguagem comum, haja 
vista que as respostas apresentam expres-
siva variação linguística e não apenas o por-
tuguês padrão. Para calcular a proximidade 
ou a distância por similaridade, utilizamos 
o modelo de distância Manhatan, que pro-
cura reduzir grandes discrepâncias em um 
único agrupamento por similaridade tex-
tual. Por fim, utilizamos o modelo de gráfico 
hierarchical clustering, que é a clusterização 

1 Documento em planilha do Excel.

hierárquica baseada na similaridade. Neste 
caso, a organização se deu por grupos de 
respostas. 

As rodas de conversa foram divididas 
em três fases. Na primeira, conceituamos 
os quatro tipos de variação linguística. Na 
segunda, houve relatos e discussões. Na ter-
ceira e última fase, a turma participou de 
uma dinâmica em que os educandos, cola-
borando entre si, transformaram frases co-
loquiais em frases formais, de acordo com a 
norma padrão.

De modo a assegurar uma melhor valida-
de e confiabilidade dos resultados, realiza-
mos a técnica de triangulação dos dados: ob-
servação, questionários e roda de conversa. 
Comparamos dos dados obtidos para identi-
ficar padrões e discrepâncias entre compor-
tamentos durante a observação e resposta 
dos questionários. Já as rodas de conversa 
contribuíram para facilitar o entendimento 
a respeito de variação linguística e precon-
ceitos decorrentes dela, inclusive no próprio 
processo de ensino e aprendizagem.

Consideramos o Termo de Assentimento 
Livre e Esclarecido (TALE) para responden-
tes menores de idade e o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE) para que 
os pais autorizem a participação dos filhos 
na pesquisa, além da assinatura dos pro-
fessores para sua própria participação. A 
investigação seguiu as Diretrizes e Normas 
de Pesquisa da Resolução CNS/MS 466/12, 
comprometendo-se a cumprir os termos 
dessa resolução e demais complementares.

resuLtados e discussÕes
O período de observação na escola campo 
teve início no dia 25 de março de 2024 e fi-
nalizou no dia 25 de abril na turma do 6º 
ano de uma escola da rede pública da cida-
de de Imperatriz/MA. No decorrer das au-
las, percebemos que tanto os alunos quanto 
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a professora possuem desvios linguísticos, 
mas a docente, a qual codificamos como 
SMC (inicial do primeiro nome + iniciais do 
nome da escola), parecia não perceber que 
também realizava variação linguística, prin-
cipalmente no que se refere ao plural não 
redundante, conforme nos ensina Bortoni
-Ricardo (2004).

Como exemplo disso, temos as seguintes 
falas: “SMC: eu num tô entendendo essas le-
tra (sic)”, expressão essa que apresenta uma 
falta de concordância em relação ao núme-
ro. Um outro exemplo é quando ela continua 
sua fala dizendo “SMC: as coisa com esses 
minino tão difícil (sic)”, o que também nos 
mostra a ocorrência do plural não redundan-
te, aférese na palavra “estão” e o alçamento 
de vogal /e/ a /i/ na palavra “minino”. En-
tretanto, quando um aluno se manifestava 
diante de toda a turma e utilizava uma regra 
linguística não-padrão, conforme observado 
em Rocha e Taveiro-Silva (2022) e Carvalho 
e Taveiro-Silva (2020; 2022), a professora, 
ao perceber, fazia correções quase imedia-
tas ou expressava aborrecimento por meio 
de expressões faciais, o que foi identificado 
como atitudes negativas a respeito da varia-
ção linguística na fala dos alunos.

Durante uma aula sobre interpretação 
textual, um dos alunos, codificado como 
A1MC (Aluno 1 + iniciais da escola) pediu 
para contar uma situação que havia acon-
tecido com ele, parecida com a história da 
personagem do texto, mas quando proferiu 
“A1MC: aí entrou água nos meus zóio, pro-
fessora” e em seguida “A1MC: fiquei gripa-
do uma semana mais agora tô mais meió”, 
fez com que a professora encarasse o aluno 
enquanto andava em sua direção emitindo 
correções carregadas de ironia, deixando 
evidente sua insatisfação diante das marcas 
presentes em sua oralidade. Não demorou 
muito para que uma parte da turma ficasse 

acanhada para participar da aula, por receio 
de proferir alguma palavra que fosse con-
siderada errada, enquanto a outra parte da 
turma se divertia e caçoava do colega. Foi 
possível perceber a reprodução de precon-
ceito linguístico por parte dos próprios edu-
candos entre si. 

A turma também apresentou uso de gí-
rias, expressões regionais ou falas especí-
ficas de um grupo do meio social desses 
alunos. Em consequência disso, a profes-
sora persistia em atitudes que provocavam 
constrangimento/silenciamento e, mesmo 
sabendo que estava sendo observada, não 
se intimidava ou diminuía o tom de sua voz, 
o que possibilitou interpretarmos que aque-
le modo de tratamento já era comum da sua 
prática de ensino. 

Vale ressaltar que estamos nos referindo 
a uma profissional com mais de 20 anos de 
experiência na educação básica. Embora o 
esperado seja que ela tenha formação vol-
tada para a inclusão linguística, capaz de 
lidar com a diversidade linguística em sala 
de aula, as observações indicam que isso 
não ocorre. É importante destacar que a 
Sociolinguística é uma área de estudo rela-
tivamente nova, o que pode justificar a falta 
de acesso da docente a esses conhecimen-
tos, contribuindo para a ausência de cons-
cientização sobre a importância de abordar 
a variação linguística de forma inclusiva em 
suas práticas pedagógicas.

Em um dos relatos em sala de aula, a pro-
fessora mencionou que, em sua época de es-
tudante, frequentava uma escola sem recur-
sos. O processo de ensino-aprendizagem era 
mais difícil, sem fácil acesso a livros ou in-
ternet. Essa informação nos levou a refletir 
sobre as dificuldades enfrentadas por pro-
fessores com muitos anos de experiência ao 
tentar utilizar tecnologias como projetores 
e agendas virtuais. Além disso, esses docen-
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tes encontram desafios ao incorporar novas 
perspectivas de estudo, que trazem uma 
visão mais crítica sobre os conhecimentos 
produzidos e reproduzidos, especialmente 
no que se refere à língua portuguesa e à va-
riação linguística, característica natural das 
línguas.

Com o passar dos dias, também foi per-
cebido o interesse que a professora tinha em 
atividades voltadas para a prática de leitura 
e escrita. Havia, por exemplo, três alunos 
que ainda não conseguiam realizar nenhu-
ma leitura de textos escritos e nem por isso 
a professora os excluía dessas atividades. 
Em muitos momentos da semana, ela levava 
a turma à biblioteca com a intenção de que 
todos escolhessem um livro e fizessem um 
resumo escrito, para que logo em seguida o 
texto fosse lido em voz alta, afim de exerci-
tar a desenvoltura da oratória dos alunos.

Mais adiante, enquanto escolhiam os li-
vros na biblioteca, a docente aproveitou 
para nos comunicar sobre a falta de apoio 
dos pais no processo de leitura e interpre-
tação textual, como pode ser observado no 
relato a seguir:

SMC: Sabe...eu até tenho boas ideias de li-
vros para trabalhar com a turma, livros mais 
atuais que são de fácil entendimento, a for-
ma que ele é escrito é de uma forma bem 
simples deles entenderem. Mas alguns pais 
reclamaram na direção que eu estava pas-
sando livros com xingamentos e frases ina-
propriadas e nem me deram a chance de ex-
plicar as ideias do livro (Fonte: Depoimento 
oral, 2024).

Identificamos dois pontos interessantes 
para reflexão. O primeiro é a forte influência 
dos pais na escola e como isso pode impac-
tar o desenvolvimento crítico dos alunos, 
seja de forma positiva, estimulando novas 
interpretações de mundo, ou de maneira 
restritiva, focando apenas na reprodução e 

memorização de conteúdo, sem propósito 
reflexivo. O segundo ponto diz respeito à 
contradição da própria professora. Embora 
suas ideias sejam válidas para o processo 
de leitura e interpretação de textos, e sua 
preocupação em ensinar os alunos a exerci-
tar tanto a escrita quanto a oralidade sejam 
evidentes, é sabido que durante as aulas há 
inúmeros casos de preconceito linguístico.

Quanto ao primeiro ponto, ficou claro 
que situações como essa interferem no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, afetando 
não apenas os alunos, mas também os pro-
fessores, que podem se sentir desmotivados 
a planejar aulas com enfoque crítico-refle-
xivo. Em relação ao segundo, é importante 
destacar que a questão não é a intervenção 
da docente nas falas dos alunos, mas a for-
ma como essas intervenções são feitas. Ob-
servou-se a necessidade de intervenções 
que priorizem o acolhimento. Assim, ficou 
evidente que a professora ainda não se deu 
conta do impacto negativo de suas atitudes 
sobre a turma. Além da frustração e sensa-
ção de incapacidade que os alunos manifes-
tam, ela acaba permitindo que os educandos 
discriminem uns aos outros, perpetuando a 
intolerância linguística.

Em continuidade a nossa análise, agora 
com o foco nas respostas dos questioná-
rios, analisaremos de maneira qualitativa 
os agrupamentos de árvore, ou clusters, e 
o nível de similaridade entre as respostas. 
Os gráficos a seguir representam um cluster 
(grupo ou agrupamento de árvore), indican-
do categorias de respostas agrupadas por 
similaridade semântica e/ou em ordem de 
relacionamento. A distância horizontal en-
tre os clusters indica o nível de similarida-
de: quanto mais curtos, maior similaridade; 
quanto mais longos, menor similaridade. 
Esses pequenos grupos (ou ramos) são uni-
dos em grupos maiores e assim por diante. 
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Gráfico 1: Você costuma usar palavras diferentes ou expressões que não são ensinadas na escola 
para se comunicar com seus colegas? Se sim, pode dar exemplos

Fonte: Dados gerados pela pesquisa (2024)

Esse tipo de gráfico é comumente utilizado 
em análise de agrupamento hierárquico em 
função de semelhança textual. Os clusters 
serão codificados pela ordem em que apare-
cem no gráfico, ex.: cluster 1 = C1, cluster 2 = 
C2, cluster 3 = C3, assim por diante.

É importante relembrar que cada figura 
remete a uma pergunta e os clusters indicam 
as categorias de respostas agrupadas por 

similaridade semântica e/ou em ordem de 
relacionamento. Desse modo, começaremos 
pelo Gráfico 1, em que buscamos saber se 
os alunos usam palavras diferentes ou ex-
pressões que não são ensinadas na escola 
para se comunicar com os colegas. Esse grá-
fico apresenta cinco clusters coloridos em: 
azul (C1), vermelho (C2), verde (C3), laranja 
C4) e amarelo (C5).

Conforme podemos observar no gráfico 
1, após o processamento no software Orange 
Data Mining, o C1 agrupou duas respostas 
distintas em um único cluster. A primeira re-
fere-se a um(a) aluno(a) que relata ter pou-
co contato com os colegas devido às limita-
ções impostas pelos pais. A segunda aponta 
respeito e educação em qualquer evento de 
comunicação, seja na escola, com colegas e 
professora, ou em casa, com familiares.

No que tange às limitações impostas 
pela família e às observações feitas, com-
preendemos o importante papel da famí-
lia na construção das relações sociais dos 
filhos e como isso pode impactar o desen-
volvimento pessoal e crítico dos estudantes, 
especialmente em eventos comunicativos e 
no uso da linguagem. Durante as observa-
ções, a professora nos informou que os pais 
também interferiram nas escolhas de livros 
feitas por ela. O questionário nos ajudou a 

perceber que essas atitudes de imposição, 
além de afetarem o ensino em sala de aula, 
podem impactar outros aspectos, como a 
sociabilidade dos alunos e a ampliação de 
novos horizontes de leitura, elementos im-
portantes para o desenvolvimento da ca-
pacidade de usar a língua de forma eficaz e 
adequada em diferentes contextos sociais e 
comunicativos.

A segunda informação obtida no C1 re-
vela uma percepção de que a linguagem 
formal é vista como respeitosa, enquanto a 
linguagem informal seria desrespeitosa. O 
respondente afirmou usar apenas lingua-
gem formal, mantendo o mesmo padrão em 
diferentes contextos, incluindo fora da esco-
la. No entanto, ao observar a turma, consta-
tou-se que todos, inclusive a professora, que 
faz correções rigorosas, também utilizam 
linguagem informal em um ambiente for-
mal de ensino, algo comum no uso de lín-
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guas naturais. Isso evidencia que ambos os 
lados desconhecem a variação linguística e 
o preconceito linguístico que dela decorre, 
apesar de ser um tema que, conforme suge-
rido por Possenti (1996) e Bortoni-Ricardo 
(2005), deveria ser refletido nas escolas e 
não tratado como algo secundário. 

Ao observar o C2 e C3 de maneira con-
junta, percebemos que uma parcela signi-
ficativa da turma realiza o uso de gírias e 
expressões diferentes. É possível compreen-
der que os jovens sentem a necessidade de 
usar esses recursos durante a comunicação 
com os outros colegas. Mesmo que as Gírias 
sejam consideradas exemplos de fenômenos 
linguísticos, além de bastante usadas por 
muitos jovens, principalmente em contextos 
mais informais, ainda há uma certa resistên-
cia – ou, em outras palavras, preconceito – 
em aceitar esse modo de expressão.

De acordo com nossas observações, a 
professora, em muitos momentos durante 
as aulas, associava esse modo espontâneo 
de falar como falta de respeito aos ouvintes 
ou falta de compreensão da norma padrão. 
Ou seja, essa forma de expressão é enten-
dida como um desrespeito/ofensa para 
quem estiver presenciando, o que viabilizou 
lembrarmos do C1 em que uma parte dos 
alunos compreendeu o uso de “gírias” ou 
“expressões diferentes” como um ato des-
respeitoso, afirmando usar uma linguagem 
mais formal.

Observamos a forte influência que a do-
cente e a família exercem nas percepções 
dos educandos, distanciando-os de um pro-
cesso reflexivo. Também destacamos o pen-
samento da professora, que associa o uso de 
gírias à falta de conhecimento do que seria o 
“certo”, baseado na norma padrão da língua. 
Assim, pudemos inferir que a ideia de “cer-
to” ou “errado” predomina na turma pesqui-
sada.

O C4 representa que uma pequena par-
cela da turma compreendeu a pergunta em 
um sentido diferente do esperado. Foram 
dois relatos sobre situações em que os alu-
nos já sentiram algum descontentamento, 
o que gerou uma reação de maneira mais 
evidente, como o uso de expressões cor-
porais em forma de resposta. Ou seja, eles 
relacionaram a palavra “expressões” como 
uma forma de expressão corporal, o que nos 
possibilitou compreendermos a importân-
cia de nos adequarmos ainda mais ao nível 
de conhecimento da turma, porque, mesmo 
diante de um ou dois alunos que compreen-
deram a pergunta de uma forma diferente 
da que esperávamos, suas respostas ainda 
são de imensa relevância para o nosso cres-
cimento como pesquisadores.

O C5 contém o maior número de alunos. 
Ele reuniu frases que indicam uma lingua-
gem semelhante independentemente do 
ambiente, seja familiar ou escolar. Assim, 
faz-se perceptível, mais uma vez, que uma 
parte dos alunos se firmou na ideia de que 
não usa palavras diferentes, pois ainda com-
preende esse “diferente” que apontamos na 
questão como o uso “errado” das palavras e 
não como as diversas possibilidades que te-
mos diante da nossa língua.

Comparando as respostas agrupadas 
nesse cluster às observações de campo, é 
explicável o porquê de esses alunos persis-
tirem na ideia de “certo” ou “errado”. Isso 
porque a própria docente entende as va-
riantes linguísticas não-padrão como erros, 
o que pôde ser observado em diversos mo-
mentos de sua intervenção em sala de aula, 
quando falas dos alunos que apresentavam 
variações linguísticas foram rigorosamen-
te corrigidas. Assim, o fato de a professora 
compreender essas diferenças como erro, 
faz com que seus alunos também as com-
preendam da mesma maneira.
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O Gráfico 2 procurou saber se, quando o 
aluno está em casa, conversando com seus 
familiares, a forma de falar é a mesma que 
na escola, ou se tem alguma diferença na 

maneira de se expressar. Esse gráfico apre-
senta cinco clusters coloridos em: azul (C1), 
vermelho (C2), verde (C3), laranja (C4) e 
amarelo (C5).

Gráfico 2: Quando você está em casa, conversando com sua família, a forma como você fala é a mes-
ma que você usa na escola, ou você muda alguma coisa na sua maneira de se expressar?

Fonte: Dados gerados pela pesquisa (2024)

Ao observar os clusters C1 e C2, perce-
bemos o agrupamento por similaridade das 
respostas que exprimem que os alunos mu-
dam sim a forma de falar quando estão com 
os seus familiares. É importante mencionar 
que cada família tem sua singularidade no 
que envolve a cultura, crenças, expressões 
linguísticas, entre outros aspectos. Conse-
quentemente, a dinâmica familiar pode in-
fluenciar os mais novos em diversos ângu-
los, como bem observou Bortoni-Ricardo 
(2005), sobretudo na forma de os familia-
res se expressarem oralmente entre si, pois 
cada grupo social tem seus dizeres e um lin-
guajar próprio que pode ser repassado de 
geração para geração.

O C3 aparece como o maior de todos os 
outros clusters, indicando que não há mu-
dança na forma de falar independentemente 
do local em que o aluno possa estar, seja em 
casa ou em sala de aula. Por essa numerosa 
quantidade de respostas, compreendemos 
que uma parte dos alunos ainda pode não 
perceber essas diferenças no uso da língua 
quando estão junto a família, ou então que 
realmente a forma como falam em casa é a 
mesma da forma como falam na escola, pois 

o ato de conseguir estabelecer uma comuni-
cação já parece ser o suficiente. 

A literatura aponta que diferentes am-
bientes e interlocutores influenciam os 
falantes (Bortoni-Ricardo, 2005; Labov, 
2008), resultando em variação linguística. 
E o ambiente familiar é o que mais impac-
ta a oralidade, fazendo com que os falantes 
usem marcas linguísticas desse meio em 
outros contextos. Isso justifica as correções 
abruptas feitas aos alunos, que muitas vezes 
reagem com susto ou confusão, como se não 
entendessem o que há de tão inadequado 
em suas falas para justificar tal intervenção.

O C4 nos diz que uma pequena parte 
confirma a mudança na maneira de falar de 
acordo com a necessidade que os falantes 
têm de adequar a linguagem para consegui-
rem a compreensão da outra pessoa. O foco 
dessas respostas é no interlocutor. Alguns, 
inclusive, informaram utilizar gírias com os 
colegas mais próximos, mas, de modo geral, 
partilham de uma linguagem mais formal 
em sala. Esse tipo de resposta permitiu que, 
nesse processo de análise, percebêssemos 
que os alunos estavam relacionando apenas 
as gírias como uma linguagem informal, e 
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tudo aquilo que não fosse esse tipo de ex-
pressão seria uma linguagem formal.

O C5 também agrupou respostas por si-
milaridade referente à modificação que os 
alunos manifestam durante suas falas em 
diferentes ambientes, mas realça que em 
casa os alunos fazem uso de uma linguagem 
mais relaxada. O foco dessas respostas está 
no ambiente (familiar, propriamente dito), o 
que mostra concordância com a análise do 
C3, quando mencionamos que o ato de con-
seguir estabelecer uma comunicação já é o 

suficiente quando os respondentes se encon-
tram no meio familiar, não havendo preocu-
pação com normas ou receio de ser corrigi-
do ao utilizar uma linguagem coloquial. 

O Gráfico 3 apresenta-se com um foco 
diferente nessa etapa das perguntas, pois, 
enquanto as outras remetem ao compor-
tamento linguístico dos alunos, a figura 3 
busca saber da consciência dos educandos 
acerca do preconceito linguístico. Esse grá-
fico apresenta três clusters coloridos em: 
azul (C1), vermelho (C2) e verde (C3).

Gráfico 3: Alguma vez, na sala de aula, você ou algum colega foi corrigido de uma maneira que 
parecia desrespeitosa por causa da forma como falava? Se sim, como se sentiu naquele momento?

Fonte: Dados gerados pela pesquisa (2024)

Como pode ser observado, o C1, além de 
ser a primeira categoria, é o que tem maior 
agrupamento de respostas. Logo, a maio-
ria dos alunos declarou experiências de 
não correção ou indiferença em relação à 
correção em sala de aula. Isso nos pareceu 
bastante curioso, pois durante as observa-
ções houve intervenções severas por parte 
da docente, atitudes essas que foram causa-
doras de constrangimentos e aflições, prin-
cipalmente por dificultarem ainda mais no 
processo de aprendizagem da turma. Entre-
tanto, muitos alunos já associaram essa for-
ma de intervenção como uma característica 
comum de quem se encontra nesse papel de 
professor/professora.

O C2 aparece como o segundo maior 
agrupamento da figura 3. Nele temos res-

postas que expressam sentimentos nega-
tivos associados à correção, como tristeza, 
vergonha, nervosismo, constrangimento, 
demonstrando impacto emocional das cor-
reções na vida desses estudantes. Nesse sen-
tido, conseguimos fazer comparações com 
as respostas das duas primeiras perguntas 
realizadas no questionário, principalmente 
em relação ao C5 da figura 1 e ao C3 da fi-
gura 2, em que boa parte da turma afirmou 
usar uma linguagem formal e não utilizar 
de expressões diferentes. Entretanto, essas 
afirmações entraram em contradição com 
as respostas presentes nesta terceira figura, 
em que uma parte fala das consequências 
dessas correções. Visto que a interferência 
produzida pela docente ocorre sempre que 
há o uso de uma linguagem coloquial duran-
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te suas aulas. Então, no C2 desta figura al-
guns alunos já demonstram reconhecimen-
to de que a linguagem dada como informal 
vai muito além do uso de gírias.

O C3 evidencia os alunos sustentando a 
aceitação de correções, desde que elas se-
jam apresentadas de maneira calma e res-
peitosa. Ainda na mesma categoria, há con-
siderações em relação ao impacto das corre-
ções não serem tão prejudiciais. Posto isso, é 
fundamental que exista uma relação afetiva 
entre professores e alunos para que passem 
a desfrutar das diversas áreas do conheci-
mento à mesma medida que trabalhem em 

conjunto em prol de exercitar a criticidade, 
e não somente a memorização de normas e 
textos. Nesse sentido, ficou nítido que, mes-
mo a maioria da turma sofra preconceito 
linguístico, muitos já se encontram no papel 
de normalizar esse modo de discriminação.

O Gráfico 4 procura saber de uma forma 
mais direta se os alunos já sofreram corre-
ções com algum teor desrespeitoso e se tal 
atitude prejudicou a participação desses 
educandos durante as aulas. Esse gráfico 
apresenta quatro clusters coloridos em: azul 
(C1), vermelho (C2), verde (C3), laranja 
(C4):

Gráfico 4: Se você já passou por uma situação em que alguém corrigiu sua fala de maneira desres-
peitosa, isso fez você ter receio de participar das aulas, responder perguntas ou apresentar traba-
lhos na frente dos colegas? Justifique.

Fonte: Dados gerados pela pesquisa (2024)

O C1 contém apenas a resposta “a pessoa 
que foi corrigida ia ficar com raiva”, indican-
do que esta resposta é bastante distinta das 
outras e forma um grupo único. Nesse sen-
tido, entendemos a resposta como apenas 
uma suposição de que causaria um senti-
mento ruim caso essa situação acontecesse 
com alguém. Ademais, nesse grupo também 
foi incluída a indicação de um questionário 
que não apresentou resposta para essa per-
gunta, o que não permitiu uma análise de 
maneira mais aprofundada.

O C2 agrupa várias respostas negativas, 
como “nunca passei por uma situação dessa”, 
refletindo respostas de pessoas que nunca 

tiveram a experiência descrita ou nunca fo-
ram corrigidas de forma negativa. Notamos 
ser um dos maiores agrupamentos. Desse 
modo, mesmo que alguns alunos comecem 
a demonstrar reconhecimento de que a lin-
guagem dada como informal vai muito além 
do uso de gírias, assim como analisamos 
no C2 da figura 3, os educandos ainda não 
conseguem fazer uma reflexão a respeito do 
que seria uma intervenção respeitosa/aco-
lhedora, ou uma intervenção mais abrupta/
desrespeitosa. 

O C3 apresenta respostas que indicam 
alguma forma de experiência negativa, mas 
com menos intensidade em comparação com 
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o C2. Percebemos respostas voltadas para 
vergonha ou ansiedade de apresentar traba-
lhos. O foco nessas respostas parece estar em 
outros aspectos além da linguagem, como a 
saúde mental abalada por motivos externos 
aos que motivam nossa pesquisa. E isso, em 
nossa análise, é o que pode acarretar na falta 
de confiança desses estudantes em estabele-
cer alguma comunicação com os demais.

O C4 agrupa uma variedade de respostas 
afirmativas que indicam que as pessoas já 
vivenciaram situações de correção ou rea-
giram de formas distintas, revelando uma 
gama mais ampla de experiências. Nesse úl-
timo agrupamento, encontramos tanto res-
postas de alunos que não se abalam tanto 
com a correção quanto relatos de vergonha 
ou medo de falar algo considerado errado 
e, por isso, serem corrigidos. Assim, esse 
cluster revela de forma evidente que o pre-

conceito linguístico está tão intrinsecamen-
te presente no cotidiano desses alunos que 
se tornou corriqueiro. Apesar de mencio-
narem sentimentos de tristeza e vergonha, 
eles não enxergam isso como discrimina-
ção, o que pode ser interpretado como uma 
sensação de culpa por falarem como falam.

O Gráfico 5 finaliza essa parte da aná-
lise dos questionários com uma pergun-
ta que busca saber o pensamento de cada 
aluno acerca das diversas maneiras como 
as pessoas falam, no sentido de saber dos 
próprios educandos se eles concordam com 
o fato de as pessoas serem corrigidas pela 
forma como se expressam, ou se acreditam 
que cada um pode usar a linguagem como 
parecer mais confortável. Esse gráfico apre-
senta cinco clusters coloridos em: azul (C1), 
vermelho (C2), verde (C3), laranja (C4) e 
amarelo (C5).

Gráfico 5: Você acha que as pessoas deveriam ser corrigidas pela forma como falam, ou acredita que 
cada um deveria se expressar da maneira que se sentir mais confortável?

Fonte: Dados gerados pela pesquisa (2024)

O C1 agrupa duas respostas que defen-
dem a ideia de que a correção não é necessá-
ria. A primeira enfatiza na identidade indivi-
dual do falante, pois diz que “A pessoa não 
pode ser corrigida, porque ela vai querer 
bater em você e pode até te xingar”. Então, 
podemos observar que o aluno ou a aluna 
tratou da questão de acordo com a própria 
percepção que tem de si. Já a segunda não 
possui ênfase em um aspecto específico, 
mas afirma que ninguém deveria ser corri-

do pela forma de falar.
O C2 agrupou três respostas bastante dis-

tintas das demais e que não focam na opinião 
do respondente a respeito de correção da fala, 
mas sim na forma como o próprio falante se 
comunica (mais ou menos educado/grossei-
ro). É interessante notar que, mesmo essas 
respostas não estando totalmente de acordo 
com o sentido da pergunta, elas ainda voltam 
para a questão do respeito, como no C1 da fi-
gura 1. Seguindo nesse sentido, acreditamos 
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que essa parcela de alunos entende a liberda-
de de expressão no uso da linguagem como 
algo já vinculado a falas desrespeitosas, e não 
enquanto variação linguística.

O C3 agrupa respostas indicando que as 
pessoas devem falar como se sentem con-
fortáveis, mas que também podem ser corri-
gidas, desde que seja de maneira respeitosa. 
Assim, os alunos compreendem a importân-
cia de uma intervenção mais acolhedora no 
ato da correção. Notamos que a questão do 
respeito aparece com frequência nas res-
postas dos estudantes, mas eles ainda não 
percebem as ásperas correções feitas pela 
professora como uma atitude inadequada.

O C4 é o menor agrupamento e contém 
uma única resposta que também difere dos 
outros grandes clusters, indicando que as 
pessoas precisam falar de maneira mais 
tranquila (não-violenta) e mais calma, para 
que os interlocutores se sintam mais con-
fortáveis. Interpretamos que o aluno ou alu-
na, ao responder a essa pergunta, entendeu 
a expressão “forma como falam” sob uma 
perspectiva relacionada ao impacto negati-
vo que uma comunicação pode ter. Isso in-
clui o uso de um tom de voz alterado, que 
pode assustar o interlocutor.

O C5 agrupa respostas indicando que 
cada pessoa deve falar da maneira que se 
sentir mais confortável, sem a necessidade 
de correção, desde que não haja ofensa aos 
outros. Esse último agrupamento contém 
uma grande quantidade de respostas simi-
lares que apresentam a maioria da turma 
concordando com a ideia das pessoas se ex-
pressarem como quiserem. Posto isso, é de 
muita relevância perceber que a turma, em 
sua maioria, pelo menos no que concerne a 
essa última pergunta, parece ter entrado em 
concordância em relação à correção não ser 
necessária diante de falas que não têm pro-
pósito ofensivo. 

É interessante verificar que, durante as 
observações em sala, em nenhum momen-
to, os alunos usaram falas ofensivas contra a 
professora ou outros colegas. No entanto, as 
correções feitas pela docente apresentavam 
um caráter opressivo. Ou seja, o estudante 
pode acreditar que está sendo grosseiro, 
mas, na verdade, é ele quem acaba sendo 
tratado com grosseria. Nesse sentido, acre-
ditamos que essas respostas serviram não 
apenas para nós, pesquisadores, mas tam-
bém para que os próprios alunos reflitam 
sobre como esse processo de intervenção 
deve ocorrer.

Finalizamos nossa pesquisa com um mo-
mento que consideramos o ponto alto do 
processo reflexivo sobre os fenômenos lin-
guísticos: as rodas de conversa. Nessa etapa, 
atuamos apenas como mediadores, enquan-
to os alunos protagonizaram os debates e re-
flexões sobre a variação linguística e o pre-
conceito linguístico. As rodas de conversa 
foram divididas em três fases: a primeira foi 
de conceituação, onde abordamos os quatro 
tipos de variação linguística; a segunda fase 
focou em relatos e discussões, permitindo-
nos explorar as implicações dessas dife-
rentes formas, culminando no preconceito 
linguístico; e a terceira e última foi marcada 
por uma dinâmica em sala de aula, com a 
participação ativa de toda a turma.

Na primeira fase de conceituação, apre-
sentamos um vídeo2 de apenas dez minu-
tos que continha explicações com um teor 
mais lúdico acerca das variações históricas 
(diacrônicas), variações geográficas (dia-
tópicas), variações sociais (diastráticas) e 
variações situacionais (diafásicas).  Os alu-
nos começaram a conversar entre si sobre 
alguns exemplos expostos no vídeo. A turma 
em sua totalidade se divertiu com os dife-

2 Cf. em: https://youtu.be/d0fZoLzsDlM?si=-
4cMBdxV27mvsO9kw. 

https://youtu.be/d0fZoLzsDlM?si=4cMBdxV27mvsO9kw
https://youtu.be/d0fZoLzsDlM?si=4cMBdxV27mvsO9kw


Preconceito linguístico em sala de aula: reflexões sobre a percepção dos alunos e impactos da abordagem pedagógica

Revista Tabuleiro de Letras, v. 18, n. 02, p. 382-400, jul./dez. 2024398

rentes nomes que um único alimento pode 
ter em diferentes regiões do Brasil. Anota-
mos algumas falas durante e após o vídeo, 
como por exemplo: “Minha vó fala macaxei-
ra e meu pai fala mandioca, eu sempre me 
perguntei qual era o jeito certo, agora eu sei 
que os dois tão certo, né”; e, também, “Meu 
tio que mora no sul do Brasil disse que nóis 
maranhense fala tudo errado”. E, assim, fo-
mos nos aproximando da segunda fase, em 
que os deixamos livres para continuarem 
com os relatos e questionamentos até que 
os próprios educandos percebessem, por si 
só, o chamado preconceito linguístico.

É fundamental destacar que os alunos 
começaram a compreender que as expres-
sões linguísticas são fruto de uma cons-
trução social, e que essa compreensão é 
essencial para o entendimento da nossa 
identidade enquanto falantes em um país 
tão heterogêneo como o Brasil. Além disso, 
é importante considerar o impacto positi-
vo que discussões desse nível podem ter na 
trajetória educacional desses alunos. Sendo 
uma turma de 6° ano, em que os educandos 
ainda estão em processo de amadurecimen-
to, reflexões sobre o mundo, especialmente 
sobre a diversidade, são essenciais para que 
aprendam a lidar com as diferenças linguís-
ticas de forma respeitosa, como eles pró-
prios mencionaram nos questionários.

Quando os alunos começaram a mencio-
nar a palavra “preconceito”, aproveitamos 
para introduzir o tema que mais suscitou 
reflexões nesta etapa da pesquisa. O receio 
desta pesquisadora estava na reação da do-
cente, que estava presente em sala. No en-
tanto, fomos positivamente surpreendidos, 
pois, na fase de conceituação, a professora 
mostrou interesse e apreciou a empolgação 
dos alunos sobre as variações linguísticas 
discutidas. Ao abordar o preconceito lin-
guístico, adotamos grande cautela para con-

duzir as discussões de forma a evitar desen-
tendimentos entre os participantes.

Nosso debate se dividiu em dois pontos 
interessantes. O primeiro abordou a ade-
quação da língua conforme o ambiente, des-
tacando que, na escola, devemos procurar 
usar uma linguagem com o mínimo de des-
vios gramaticais, sem deixar de enfatizar que 
nossas particularidades linguísticas são tão 
importantes quanto a norma-padrão. Além 
disso, reconhecemos a relevância dos dife-
rentes tipos de linguagem, mesmo aqueles 
que divergem do padrão. No entanto, apren-
der mais sobre a norma-padrão é essencial 
para realizar leituras e interpretações de 
textos em uma linguagem mais formal, apri-
morando nossa capacidade de analisar dis-
cursos em diversas áreas do conhecimento e 
refletir sobre diferentes aspectos do mundo.

O segundo ponto foi voltado exclusiva-
mente ao preconceito linguístico, no qual 
discutimos sobre os diversos impactos ne-
gativos que essa forma de discriminação 
pode provocar na vida de um ser humano, 
como a vergonha de se expressar em pú-
blico, a sensação de inferioridade em rela-
ção às pessoas que utilizam uma linguagem 
mais culta e, também, a opressão cometida 
por parte daqueles que ainda validam ape-
nas a norma-padrão como adequada. A tur-
ma demonstrou confiança ao afirmar que já 
foi vítima de preconceito linguístico, o que 
gerou sentimentos de vergonha ou medo 
de falar em público, uma vez que ainda não 
conseguem utilizar uma linguagem inteira-
mente conforme as normas gramaticais.

Ainda em consonância com os tipos de 
variação que a língua portuguesa pode apre-
sentar, as instituições escolares não devem 
ignorar essas diferenças linguísticas. Cabe ao 
corpo docente ajudar os alunos a entende-
rem que é possível expressar a mesma ideia 
de diferentes maneiras, conforme orientado 
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por Bortoni-Ricardo (2005). Tanto os alunos 
quanto a professora demonstraram com-
preensão sobre a importância desses estu-
dos e discussões em sala de aula. Na tercei-
ra e última fase, a dinâmica foi realizada da 
seguinte forma: a turma foi dividida em dois 
grupos, e o objetivo era transformar frases 
coloquiais escritas no quadro em frases for-
mais, de acordo com a norma-padrão. A cada 
frase, um representante de cada grupo ia ao 
quadro para reescrevê-la, após todos discu-
tirem juntos e chegarem a um consenso so-
bre a melhor forma de reformulação.

Assim, toda a turma participou, e até a 
professora ajudou os alunos no processo de 
escrita, desta vez com uma postura diferen-
te da observada anteriormente. Os alunos 
se envolveram completamente em cada fase 
das rodas de conversa, discutindo, questio-
nando e demonstrando entusiasmo diante 
das novas informações. Eles começaram a 
dar exemplos de gírias e expressões nor-
destinas de forma descontraída, sem a ideia 
rígida de “erro” observada nos clusters ana-
lisados nos questionários.

consideraÇÕes finais
A partir de todo o processo reflexivo realiza-
do durante e após a aplicação da nossa pes-
quisa, conseguimos alcançar o nosso princi-
pal objetivo: compreender os principais fa-
tores que contribuem para a continuidade/
persistência do preconceito linguístico nas 
aulas de Língua Portuguesa em uma escola 
da Rede Pública do município de Impera-
triz/MA. Desse modo, verificamos que a falta 
de conhecimento acerca do fenômeno da va-
riação linguística e do conseguinte precon-
ceito linguístico é uma das maiores razões 
determinantes para a persistência desse tipo 
de discriminação em sala de aula e essa falta 
de conhecimento está refletida nas ações da 
docente e nas relações com os estudantes.

Além disso, não é apenas a ausência de 
uma formação sociolinguística que contri-
bui para essa realidade, mas também uma 
concepção de aula, ensino, aprendizagem, 
escola, professora e aluno, orientada por 
uma pedagogia tecnicista e conteudista, 
que ignora os princípios da sociolinguística 
educacional e de abordagens pedagógicas 
progressistas e humanizadoras. A prática 
docente adotada limita o reconhecimen-
to e a valorização das diversas formas de 
expressão linguística dos estudantes, im-
pondo a norma culta como o único mode-
lo aceitável. Ao desconsiderar as variações 
linguísticas e as identidades culturais dos 
alunos, a prática reforça estigmas e perpe-
tua a discriminação.

Consideramos também a influência dos 
pais nesse processo de ensino-aprendiza-
gem, pois observamos, durante as etapas 
de coletas de dados, a forte insistência que 
a família pode ter em não admitir novas 
perspectivas de mundo, fazendo com que 
o educando se concentre apenas na memo-
rização e reprodução de conteúdo sem ne-
nhuma motivação reflexiva. Isso, em nosso 
entendimento, inviabiliza a abertura para 
novas abordagens, como a de estudos so-
ciolinguísticos que visam à valorização das 
diversas formas de expressão da língua. 

Em consonância com essas influências, 
identificamos como outra razão determi-
nante para a manutenção da intolerância 
linguística a reprodução do preconceito pe-
los próprios alunos. A atitude da professora, 
ao tratar desvios da norma padrão como er-
ros graves, corrigidos por meio de punições 
e humilhações, não só desmotiva os alunos, 
mas também legitima a perpetuação desse 
preconceito entre eles. Tal prática se intensi-
fica quando os estudantes presenciam inter-
venções inadequadas, em que, ao falar “erra-
do”, a professora adota atitudes como elevar 
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o tom de voz ou sugerir que o aluno não tem 
capacidade linguística, abrindo espaço para 
provocações ofensivas e preconceitos.

Diante do exposto, acreditamos que nos-
so estudo contribui para a compreensão so-
bre a manutenção do preconceito linguístico 
em contextos formais de ensino e da forma 
como essa questão é tratada nas escolas da 
Rede Pública de Imperatriz/MA. Por fim, re-
comendamos a realização de novos estudos 
que investiguem a influência das práticas 
pedagógicas e das expectativas familiares 
no preconceito linguístico, além da imple-
mentação de abordagens sociolinguísticas 
que valorizem as diversas formas de expres-
são da língua. Essas pesquisas podem ser 
fundamentais para desenvolver estratégias 
eficazes que promovam a inclusão linguísti-
ca e transformem as práticas educacionais, 
não apenas em Imperatriz ou no Maranhão, 
mas em todo o país.
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